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Parecet n". 0160/2025

Ret'erência: Processo Administrativo n' 7388/2025- Dispensa Elettônica

T - RELATORIO

O presente processo administrativo foi encaminhado a esta Procuradoria para análise da possibüdade

iirrídica de contÍataçào direta, por dispensa de iicitaçào, na forma eletrôoica, com fundamento no art.75, inc. II,

da Lei n." 1,4.133 /2021, destinada à aquisiçào de materiais - cordào girassol e caixa de sugestôes.

Os autos tbram regularmente instrúdos com os segui.ntes documentos:

1. Formalização da demanda (02/0\;

2. Estudos Técnicos Preiiminares (fls.27 /al;
3. Mapa de riscos (fls.44/48);

4. CI n" 1084/ 2025 do setor de compÍas apreseotou informaçôes sobre pesquisas de preços

(fls.ae /51);

5. Relatório unif,cado de pesqúsa de preço e oÍçamentos (fls.52/95);

6. Termo de Referência (fls.96/99);

7 . Mapa de apuração de preços (fls.101);

8. Pesquisa com mapa compara[ivo (fls.02);

9. Solicitaçào e Àutorizaçào de Despesa (fls.103);

10. Despacho informando a existência de previsão de recursos orçamentários (fls.106);

11. ,{r,-iso da Dispensa Eletrônica com (fls. 1'07 /133):

11..1.. Ànexo I- documentos exigidos para habilitaçào;

11,.2. Ânexo II - terrno de referência;

17.3. Ànexo III - declaraçào de enquadramento EPP;

1.1.4. Ânexo IV - declaraçào para NÍE e EPP que cumprem o disposto no artigo 4",

§2", da Lern"11133/21;

i 1.5. Âneso V - modelo de deciaraçào unificada;

1,1,.6. Ànexo VI - n-rinuta de contrato.

12. Decreto f 9457 12023, que regulamenta os procedimefltos de dispensa de licitação, e sua

publicaçào (ils. 13a / 1 a\;
1.3. Decrero n"9.434/2023.quenomeouosageÍrtesdecontratação,esuapublicação (fls.M3/1'aa)-

íi o relatólo.
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II-DAD DO ESCOPO DA AN CA

De antemão, saliento que o exâme aqui empreendido se resringe aos aspectos exclusivamente jurídicos

da consulta, exclúdos, portanto, aqueles de r.attxeza técnica, ecooômica e ftnanceira, próprios do mérito da

Àdministraçào, e, portâÍrto, alheios às atribuições desta Procuradoria-

Convém sublinhar que paÍte das obsen açôes expendidas poÍ este órgào de assessoralnento jurídico nào

passam de recomendações, com vistas a salvaguardar a autoridade administrativa assessorada, e nào vinculá-la.

Caso se opte por nào as 
^cat^r, 

nào haverá, necessariamente, ilegalidade no procedeÍ, mas assunçào de risco.

Nesta hipótese, a autoridade deverá motivar sua decisào.

Ressalte-se que a autoridade consulente e os demais âgentes envolvidos na tramitação processual devem

possuir competência para a prâttca dos atos atinentes ao feito, cabendo-lhes afeilr a exatidào das informaçôes

constântes dos autos, zelatdo paÍa que todos os atos processuais sejam praticados por aqueles que detenham as

correspondentes atribuições.

Por outro lado, o prosseguimento do feito sem a correçào de questôes que envolvam a legalidade, de

observância obrigatória pela ÀdmrnistÍação, apontadas como óbices a seÍem cotri5fdos ou superados, sào de

responsabilidade exclusiva do ente público assistido.

III - DA CONTRATÂçÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITÂÇÃO.

Em regra, as obras, serviços, compÍas e alienaçôes, da ÀdministÍâção Pública submetem-se à

obrigatorieda de de real)zação do procedimento licitatório, nos teÍmos do art. 37, inc. XXI, da Constituiçào

Federal.

Todavia, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a

ressalva dos casos especiÍicados na legislaçào, quais seiam a dispensa e a inexigibilidade de licitaçào, senào

vejamos:

"Àrt. 37. (...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçào, as obras, serviços, compras e alienações serào

contratados mediante processo de licitação púbhca que âssegure rgualdade de condições a todos os

concoÍÍentes, com cláusulas que estabelecam obiigaçôes de pagamento, mantidas as condições efeti-n'as

da proposta, flos terrnos da lei, o qual somente perrniúá as exigências de qualiÍicaçào técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obtigações."

À rcssalr.a no textc constifccional, portanto, se refere à possrbilidade de existirem casos em que a iicitaçào

poderá deixar de ser realizada, de modo que a ÀdministÍâçào Pública fica autorizada a celebrar contratações

diretas, por dispensa e por inexigibüdade de Iicitaçào.
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Constata-se que o presente procedimento se enquadra em uma das exceçôes previstas na uma

vez que atende ao disposto no artigo 75, inciso II, da Lei n" 1.4.133, de 1" de abril de 2027, que prevê a dispensa

de licitação p^Í^ contr^t^çào direta de outros serviços e compras cujo valor não exceda R$ 50'000,00 (cinquenta

mil reais), nos seguintes termos:

Àrt. 75. É dispensável a licitação:

II - para contrataçâo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços

e comPÍâs;

Àssim, nos teÍmos do artigo 75, inciso II, da Lei o" 14.133 /2021,, com a attalnzçào ttazida pelo Decreto

o" 1,2.343/2021, ahcitaçào será dispensável quando a contrataçào envolver montante inferior a R$ 62.725,59

(sessentâ e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centâvos), no caso de outros serviços e

compras. Ressalte-se que cabe ao gestoÍ público avzllar a adequação da contrataçào direta, considerando o

princípio da eÍiciência e o interesse público, bem como a relação custo-benefício do procedimento.

Nada obstante, importante tràzer a lume as disposições contidas no §1", do art' 75, da Lei n"

14.1.33 /2021:

-\rt. 7s. (...)

§1" Para fins de aferiçào dos valores que âtendam aos lirnites referidos nos incisos I e II do caPllt deste 
^Íl-J:go.

deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício f,nanceiro pela respectiva unidade gestorâ;

II - o somatório da despesa reaizada com obietos de mesma n tuÍteza, entendidos como tais aqueles relativos a

cofltÍataçôes no mesmo ramo de atividade.l

Dessa forma, convém tecomendar às unidades gestotas - unidades administtativas, ótgãos e

entidades - tesponsáveis pela gestão de tecursos otçamentários, que planeiem a alocaçáo dos recursos

de modo a evitat o ftacionamento indevido de despesâs em conttatâções pot dispensa em razão do

valot, Para taÍrto, no início de cada exercício otçamentátio, tais unidades devetão estimat o montaÍrte

anual a ser despendido com obietos de mesma fia;tüteza - assim considerados aqueles PeÍteÍrcentes ao

mesmo tamo de atividade -, permitindo a correta identificação da possibilidade de coÍrttâtação diteta

por dispensa de licitação com fundamento no ctitério do valor.

No caso em análise, o valot estimado da coÍrtÍatação é de R$ 11.319160 (onze mil, tÍezentos e

dezenove reais e sesseÍrta centavos), montante que se enquadta no limite estabelecido no inciso II do

caput do artigo 75 da Lei o" 14.133/2021, possibilitando, portâÍrto, a conttata,çío diteta eín Í^zã'o da

dispcnsa de licitação.

r Consoante clispõe o § 7" do aludido art. 75: "Nào se aplica o disposto no § 1" deste artigo Pârâ âs contrataçôes de até R$

8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manurençào de veículos âutomotores de propriedade do órgão ou entidade

contrâtânte, incluÍdo o ftorneci'rrento de peças".
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IV-DO PROCESSO DE CONTRAT DIRETA.

À conduçào do processo de contrataçào direta por dispensa de ücitaçào, com fundamento na Lei n"

14.133/2021,, deve observar os requisitos previstos no artigo 72, que dispõe:

Art.72. () processo de contratacào direta, que compreende os câsos de inexigibüdade e de dispensa de )icitaçào,

deverá ser instruído com os segu.intes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o câso, esrudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de

referência, projeto básico ou proieto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na lorma estabelecida ro art.23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pâreceres técnicos, se íor o câso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigrdos;

I\'- demonstração da compatibrlidade da preüsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

\'- comprovação de que o contratâdo preenche os requisitos de habilitaçào e quaLificação mínimâ necessária;

' \'I - nzào da escolha ilo contratado;

YII - justificativa de preço;

\TII - autorização da',rutoridade competente.

Dessa forma, verifica-se que foram atendidas as exigências estabelecidas no referido artigo. Foram

anexados aos autos o documento de formalizaçào de demanda e o termo de referência, os quais contêm os

elementos necessários e suficientes, com nivei de precisào adequado, para car cterizar o objeto requisitado.

Àssim, âté o presente momento, corlstâtâ-se que os reqúsitos normativos previstos no artigo 72 üLei

rf L4.L33 / 2021 forarn deüdamente observados no presente procedimento.

V. ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Nota-se que o Estudo Técnico Preliminar - Ef'P contém os elementos essenciais à contrataçào. Constam

do ETP: obieto; suporte legal; relatório; descdção da necessidade da cofltÍatâçào; justifrcativa da escolha do tipo

e soluçào a contÍatzLr (levantarnento de mercado); a estimatir.a das quantidades; descriçào detalhada do produto

ou serviço; requisitos da contrâtaçào; planejamento/plano Ànual de contratações; previsào de inicio; estirnativa

de preços ou pÍeços referenciais/mapa de apuraçào de preços; justificativa da modaüdade da licitaçào; iustificativa

paru o pâÍcelamento ou nào do objeto; benefícios diretos e indiretos, providências para adequaçào do ambiente

do órgão; providências para mitigação do impacto ambiental; contÍâtações correlatas e/ou interdependentes;

viabilidade da contrataçào; fiscalizaçào e gestào do conttato e equipe de planejamento.

Da análise do Estudo Técnico Prelirninar, constata-se a necessidade daconüatzçào, com especial atençào

à demonstraçào do inreresse público envolvido, sendo destinada à aquisiçào de materiais - cordão girassol e caixa

de sugestões.

Consta no estudo técnico preliminar apÍesefltâdo, estimativa do valor da contrataçào, com indicaçào da

obser-v-ância dos parâmetros previstos no âÍt. 23, §1" da l-ei n" 1'1.1'33, de 2021, que dispÕe:

)
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Ârt. 23. () valor previamente estimado da contrataçào deverá ser compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades â sereÍn conüâtâdâs,

observadas a potencial economia de escala e as pecuüaridades do local de execuçào do obieto.

§ 1" No processo licitatório para aquisiçào de bens e contrataçào de serviços em geral, conforme regulamento, o

valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da u'ilizaçào dos seguintes parâmetros,

adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários meflores ou iguais à mediana do itern correspondente no painel para consulta

de preços ou no banco de preços em saúde disponír,eis no Portal Nacional de Contratações Púbücas ("NCP);

II - contratações similares feitas pela -\dministraçào Púbüca, em execuçào ou concluidas no perÍodo de 1 (um) ano

anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de

auabzação de preços correspondente;

III - utüzaçào de dados de pesquisa pubiicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Execurivo federal e de sítios eietrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que

contenham a data e hora de âcesso;

Iy , pesquisa direta com no mínimo 3 (tres) fornecedores, mediante soücitação formal de cotação, desde que seia

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que nào tenham sido obtidos os oÍçamentos com mais

de ó (seis) meses de antecedência da data de divulgçào do edital;

\'- pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na tbrma de regulamento.

Com isso, é de se concluir que, antes mesmo de lançar o procedimento administrativo, a autoridade

comperente realüou ampla pesquisa de mercado pârâ que consegússe alcançar o entendimento de que o obfeto

que pretende licitar se enquadram nos conceitos acima elencados.

VI - TERMO DE REFERÊNCIA

O Termo de Referência constirui um dos documentos essenciais no procedimenro de contratações da

Àdministraçào Pública, conforme estabelecido no artigo 6", L\III, da Lei n" 14-133/2021- Sua elaboraçào deve

atendet a requisitos míoimos, garantindo clareza, fundamentaçào e planeiamento adequado P^r^ ^ 
execuçào

contratuâI.

{ exrgência de um Termo de Referência bem estruturado visa asseguraÍ a economicidade, a eEciência e

t elrcâc:ndas contratações, proporcionando maior previsibilidade e segurança jurídica tanto para a Àdministraçào

quanto para os fornecedores interessados.

Consram do TR: 1) a clehniçào do objeto; 2) participaçào nos itens/tratamento diferenctado para

ME/EPP;3) descriçào detalhada dos itens;4) descriçào da necessidade; 5) iustificaúva;6) entrega;7) do valor

máximo; 8) recebimento e critérios de aceitaçào do objeto; ; 9) vigência; 10) condições de pagamento; 11) dotaçâo

orçamenúria e; 12) modelo de gestào do conrato/do fiscai do contrato.

No caso concreto, observa-se que a Àdministraçào elaborou o TR de modo a contemplar as exigências
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legais sintetizando as pnncipais decisões e informações âcerca da contrataçào a ser rcalizadz. o

vII - pRocEDrMENTo DE DT5pENSA el-BrnôNrcÂ E AvISo DE coNTRÂTeçÃo DIRETA:

À minuta do aviso veio com os seguintes itens descriminados: sessào púbüca, de[iniçào do obieto,

condiçôes de participaçào, ingresso e cadastrâmento, fase de lances, iulgamento das propostas, habilitaçào,

conrÍataçào e disposições gerais. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário.

De acordo com o art.75, § 3", da Lei n. 14.133 /2021,, as contÍatâçôes por dispensa de licitaçào de que

tratam os incisos I e II do caput do referido artigo serào preferencialmente precedidas de dilulgaçào e

manutençào do aüso à disposiçào do públ-ico no Portal Nacional de Contrataçôes Púbücas (?NCP), pelo prazo

mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificaçào do objeto pretendido e a manifestaçào de interesse da

Âdmrnistraçào em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a Proposta mais

..?ntaiosa.

VIII - MINUTA DO CONTRATO

No caso em comento, a minuta do cootrato constânte dos autos contém as seguintes cláusulas: objeto,

'alor, 
pagamento, pÍazo, forma e local cle enüegâ, vigência, obngaçôes da Contratante e ContÍatada, cessào ou

transferência, disposições acessórias, Íeâiuste do contrato, rescisào contratual, penalidades, dotaçào orçamentária,

fiscali::açào do contrato e eleiçào de foro.

Nesta esteira, os arrs. 89 e 92, ambos da Lei n" 14.133/2O21, tntam da forrnalizaçào dos contÍatos

administrativos e estabelecem âs cláusulas que sào necessár'ias. Veiamos:

..-\rt. 89. ()s contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,

e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contÍatos e as disposições de direito

lr/
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O §3" do 1y1t.75, demonstra a preferência da lei pela pubücaçào, no site oÍrcial do órgào púbüco, da

dir,,ulgaçào da intençào de compra/cootÍatâçào, para que interessados tenham a oportunidade de em'iar suas

proposras. Nesse sentido, recomendamos que seia disponibilizado no site oficial o Termo de Referência, com a

justitlcativa da compra, o obieto pretendido e as condições de participação, no prazo mínimo exigrdo pela lei

(três dias úteis).

Nesse contexto, a Insuuçào Normativa SEGES n.61 /2021, do Ivlinistério da Economia, regulamentou

o procedimento de dispensa de ücitaçào, na forma eletrônica, com o obietivo de dar maior transparência a esse

trpo de contraraçào direta, prestig:ando o princípio da impessoalidade na escolha no fornecedor. Esse

proceCimento, além de ser mais rransparente, visa. consequentemente, âo âumento na competitividade, à reduçào

de custos e à agiüdade dos processos. De acordo com o aÍt. 4o da mencionada Instrução Normativa, o

procedimento de dispensa elctrônica será udlizado não só nas hipóteses dos incisos I e II do art. -75 da Lei n'

| +.i,33/2021,mas rambém nas demais hipóteses de dispensa de ücitaçào, quando cabívei.
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§1" Todo contÍato deverá mencioflâr os nomes das partes e os de seus representântes, a finalidade, o ato que

autorizou sua lavratura, o número do processo da ücitaçào ou da contrataçào direta e a suieição dos contratantes

às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

§2" ()s conuatos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições parâ sua execuçào, expressas em cláusulas

, que definam os direitos, as obrigações e as responsabüdades das partes, em conformidade com os teÍmos do edital

de licitação e os da proposta vencedora ou corn os teÍmos do ato que âutorizou â contÍâtâção direta e os da

respectiva propostâ."

(. ..)

"Àrt. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeieçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculaçào ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a conrrataçào

direta e à respectira proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos câsos omissos;

I\t - o regime de execuçào ou a forma de fornecimento;

\'- o preço e as condições de pagarnento, os critérios, a datz-base e a periodicidade do reaiustamento de Preços e

os critérios de znnlitzaçào monetária entre a dâta do adimplemento dâs obrigações e a do efetivo Pagâmento;

, \'I -os critérios eaperiodicidade damedição,quando foro caso, eopÍ^zo paraliqúdaçãoepârapâgâmento;

\rII - os prazos cle início das etapas de execuçào, conclusào, entregâ, observação e recebimento deÍinitivo, quando

for o caso;

YIII - o crédito pelo qual cotrerâ a despesa, com a indicação da classificaçâo funcional programática e da categoria

econômica;

IX - a mauiz de risco, quando for o caso;

X- o prazo paÍa Íespostâ ao pedido de repactuaçào de preços, quando for o caso;

XI - o prazo parâ respostâ ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-finaoceiro, quando for o caso;

XII , as garantias oferecidas pâra assegurâr sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas

pelo contratado no câso de antecipacão de valores a rjrulo de pagamento;

XIII - o pr zo de garantia mínima do objeto, observados os prâzos minimos estabelecidos nesta Lei e nas ooÍmâs

técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XI\'- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de

cá1culo;

X\'- as condições de importação e a data e a taxâ de câmbio para conversão, quando for o caso:

XVI - a obngaçâo do contratado de manter, duraflte toda a execuçào do contrato, em comPatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou pâÍa a quaiihcação, na

contratação direta;

X\-II - a obrigaçâo de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos preüsta em lei, bem como em outíâs

Ír.ormas especÍficas, pârâ pessoa com deficiênc a, para reabütado da Previdência Social e pata aprenüz;

X\III - o modeio de gestão tlo contrato. observados os reqúsitos delnidos em regulamento;

XIX - os casos de exdnçào.

§1" Os contratos celebrados pela -Ldministraçào Pública com pessoas fisicas ou jurídicas, inclusive as domiciüadas

À:rei:rda §*t* cir §*!*nrbr*. §§s i fens* ! sçnl*P*rt - §i§ i pna*;raS§tleôp{$Br8r*.r*s.ç*-r.tr t'
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no exterior, deverào conter cláusula que declare comPetente o foro da sede da Àdministracão para dirimir qualquer

questão contratual, ressalvadas as segúntes hipóteses;

I - licitaçào intemacional para a aquisição de bens e sen'iços cuio pagamenro seia feito com o produto de

financiamento concedido por organismo financeiro internaciooal de que o Brasil faça parte ou poÍ agência

estrangeira de cooperação;

II - contrataçào com empresa estrangeira p^ÍÀ a ccrmpía de equipamentos fabricados e entregues no exterior

precedida de autorizaçào do Chefe do Poder Executivo;

III - aquisiçâo de bens e serviços rcallzada por unidades administrati'"as com sede no exterior.

§2" De acordo coÍn âs peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execuçào, o coÍrtrâto conterá cláusula que

preveia período antecedente à expediçâo da ordem de serviço paraverificação de pendências, liberacào de áreas ou

adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução.

§3" IndependenremeÍrte do prazo de duraçâo, o contÍato deverá conter ciáusula que estabeleça o índice de

realustamento de preço, com data-base ünculatla à data do orçamento estimado, e poderá ser estabeiecido mais de

um índice específico ou setorial, em conformidade com a reaüdade de mercado dos respectivos insumos.

§4" Nos contratos de serviços conrínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reaiustamento

de preços será por:

I - reajustamento em sent-ido estrito, quando oão houver regime de dedicação exclusiva de mào de obra ou

predominância de mão de obra, mediante previsào de índices específicos ou setoriais;

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mâo de obra ou predominância de mão de obra,

mediante demoostração analírica da variação dos custos.

§5" Nos conrrâtos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime de execuçào, a medição

será mensal.

§ó" Nos contratos para sen'iços contínuos com regime de dedicaçào exclusiva de mào de obra ou com

predominância de mão de obra, o pí zo pâra resposta ao pedido de repacruação de preços seá preferencialmente

«1e 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6" do an. 135 desta ki."

Pelo que observa, pois, a minuta do conüato jungida aos âutos contempla adequadamente as cláusulas

rnínimas previstas na Lei n" 14.133/z)2l,sem a verficaçào de riscos aparentes Parâ a Àdministraçào Púbhca.

Convém relembrar que, em obserwância à necessaria publicidade dos atos da Àdministrtçào, o âto que

attortzaa. contrataçào direta ou o extÍato decorrente do co11tÍato deverá ser dirrrlgado e mantido à disposiçào do

público em sítio eletrônico oficial, em conformidade com o artigo 72,pxâgrafo único, da Lei n." 11.1'33/21 e

com o artigo 5" do Decreto Municipal n" 9451 /2023.

Está previsto também, no mesmo Decreto, no artigo 6", que a dirrulgaçào por meio do Portal Nacional

de Contrataçôes Públicas ("NCP) é condiçào irdispensável pzrrz a eficâcia do contrâto e de seus aditamentos,

consoante disciplina o Ârt. 94, da Lei Federal n" 11J133 / 2021. \reiamos:

-\rt. 94. Â divulgação 1o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição iodispensável pate, a eficâcta

do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorÍer nos seguintes pÍazos, contados da data de sua assinarura:

I - 20 ('r,"inte) dias úteis, no câso de licitaçào;

Àveruda sste de setrmko, $S6 lCsnk* i pçnt*Forâ - §1S Iprocui'edcÍE&#psírApêrõrn§.çro§,
N

N
l)ágile 8 clc 9

.k



,-À-.& -e.--\, \, Ilzm&
ffir d#

* ffiffi**úrilft-rt:#.:+

FmNTA
FO*Ãi;;,r,,;

Wffi Wffi
PRÜCI}EJ{OOF:IA 6:RÀL ü$ NUNICÍPTTT

PARECER P.G.M. n". 0t60/2025

II - 10 (dez) dias úteis, r1o caso de coÍrtrâtâção diÍeta.
I Fol

§1" C)s contratos celebrados em câso de urgência terào eírcácia a pardr de sua assinatura e deverào ser publicados

nos p(azos previstos nos incisos I e I1 do caput deste artigo, sob pena de nulidade.

§2" Â divulgaçào de que rÍâtâ o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional do setor artístico

por inexigibiüdade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do

trânsporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas.

§3" No caso de obras, a -\dministração dir,'ulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após

a assinâtura do contrato, os quantitativos e os pÍeÇos unitários e totais que contÍatar e, em até 45 (quarenta e cinco)

dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os pÍeços praticados.

Com efeito, quando da assinatura do contrato, impõe-se, pois, a dir,'ulgaçào de seu teor ou o extlato

decorrente do contrato no sítio elerônico oficial.

\-' tx- CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ànte o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4", da Lei n" 14.133 /202L, esta Procuradoria Geral do

Município manifesta-se pela legaltdade do processo de contrataçào direta, ilclusive da minuta do Âviso de

Contrataçào, para à aqúsiçào de materiais - cordào g'irassol e calxa de sugestões, por meio de Dispensa Eletrônica

Je Licitaçào, fundamentada, no alt.75, II, da Lei n". 14.1.33/2021 c/c o Decreto Municipal 9.451 /20023,

opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito. Àpós, Íetornem os âutos para emissão de parecer

conclusivo, em observância ao artigo 71 da Lei 14.1,33/21'.

S.MJ. E o pârecer, que submetemos à apreciação superior,

Ponta Potà, em 05 de fevereiro de2025.

Katla da Mattos

Àprovo o PÀRECER/PGN'{ N" 0160/2025.

Encaminhem-se os autos para providências.

Ponta Porà, ern 05 de fevereiro de 2025.

sto Carvalho Rojas

Ptocurador Getal do Município
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